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ISONOMIA 

É constitucional conceder reajuste salarial a apenas algumas categorias de servidores? 

PRINCÍPIO REAL DA ISONOMIA 
Ives Gandra da Silva Martins 

Não vejo, na norma provisória 
editada, nenhuma manifesta in-
constitucionalidade. A aparente de-
sigualdade levantada não traduz 
uma desigualdade real na medida 
em que o verdadeiro princípio da 
igualdade é tratar desigualmente os 
desiguais. Pode-se-ia, talvez, alegar 
que deveria haver tratamento equi-
polente não só para os iguais mas 
para os assemelhados, na dicção do 
artigo 39 § 10 da Constituição. En-
tendo que, mesmo assim, o princípio 
da isonomia exigiria tratar asserne-

' lhadamente os assemelhados e 
igualmente os iguais, o que vale 
zer, o tratamento "igual" implicaria 
que os desiguais teriam que ser tra-
tados desigualmente na proporção 
de sua desigualdade. 

À evidência, a medida provisória 

trata de algumas carreiras em que a 
responsabilidade é maior, assim co-
mo sua carga de trabalho, de forma 
a remunerá-las de acordo com suas 
expectativas e exigências, não se po-
dendo alegar que está sendo dispen-
sado tratamento desigual em rela-
ção aos que têm responsabilidade e 
carga de trabalho menores, visto 
que, na projeção de suas diferenças, 
a igualdade se dá recebendo menos 
os que têm menos encargos e respon-
sabilidades e mais os que têm mais. 
Há, pois, equivalência proporcional 
em face do diferencial e atribuições, 
responsabilidades e encargos. 

Considero que interpretar linear-
mente o princípio da isonomia acaba 
por redundar em injustiça e desequi-
líbrio, que geram a desigualdade real 
sob o manto da aparente igualdade. 

Nem mesmo os prazos para rea-
juste podem ser contestados, visto 
que, de rigor, está se adotando, por 
lei ou por ato com eficácia de lei 
(medida provisória), critérios con-
forme as necessidades da adminis-
tração e as responsabilidades cres-
centes dos serviços escolhidos, no in-
teresse da sociedade e do Estado. 

Em outras palavras, o artigo 39, § 
10 deve ser interpretado na linha de 
"construction" do direito constitu 
cional americano, pela qual a nor-
ma suprema está mais a serviço da 
sociedade do que dos governantes e a 
Constituição deve ser adaptada pe-
los intérpretes do Direito, pelo pris-
ma das necessidades do povo. 

Estou convencido de que as carrei-
ras devem ser diferenciadas, a isono-
mia deve ser real e o tratamento atri- 

butivo de responsabilidades deve 
permitir que determinadas funções e 
serviços sejam exercidos, a bem da 
sociedade, por pessoas cada vez mais 
habilitadas, que só podem ser con-
quistadas para o serviço público se a 
remuneração for condizente com o 
nível de responsabilidade que deve 
assumir. 

Não vejo, pois, na medida provi-
sória editada, violência ao princípio 
da real isonomia, mas sim um pri-
meiro passo para introdução no país 
da verdadeira burocracia profissió-
nalizada. 
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ILEGITIMIDADE E INJUSTIÇA 
josaphat , i`larinho 

Falta à Medida Provisória n° 
1.585, como à de n° 1.587-1, que a re-
vogou e a repetiu, legitimidade cons-
titucional e de justiça. Ambas as MPs 
fixaram gratificações para determi-
nados grupos ou carreiras de servi-
dores da área jurídica e de outros se-

' tores, como os de informações estra-
tégicas e de atividade fundiária, 
quase todos ligados à Presidência da 
República. Ainda estipularam ven-

- cimento básico de cargos efetivos de 
assistente jurídico. 

Tais gratificações e vencimentos 
são destinados a servidores ocupan-
tes de cargos efetivos. Quer dizer, 
não se trata de concessão de vanta-
gens para acudir ou resolver situa-
ções de emergência, mas para aten-
der a situações permanentes do qua- 

dro da administração federal. 
Ora, as medidas provisórias previs-

tas no art. 62 da Constituição só se 
aplicam a casos de "relevância e 
urgência". Não se pode considerar re-
vestida dessas qualidades medida pro-
visória que delibera sobre situações ou 
retribuição de servidores ocupantes de 
cargos efetivos. O procedimento para 
soluções dessa natureza é a lei, como 
estabelece o art. 48 da Constituição. 

Relevância e urgência são requisi-
tos extraordinários, e que, assim, só 
excepcionalmente autorizam e legi-
timam a edição de medida provisó-
ria. Do contrário, o que tem caráter 
de provisório substituiria a lei, que é 
o instrumento comum de regular os 
atos da administração. Por isso mes-
mo, não é dado ao Poder Executivo  

usar discricionariamente de medida 
provisória, emiti-la sem apontar 
justa causa para desprezar o apelo à 
lei ordinária. 

Ao lado disso, veja-se que a conces-
são das gratificações para determi-
nados grupos ou carreiras de servi-
dores equivale a tratamento gritan-
temente afrontoso do princípio de 
igualdade. A Constituição proclama, 
no art. 5°, que todos são iguais pe-
rante a lei, sem distinção de nenhu-
ma natureza. E no art. 37 declara 
que a administração pública obede-
cerá, entre outros princípios, ao da 
legalidade e ao da impessoalidade. 

Há cerca de três anos, ou seja, vai 
por quase mil dias, que o governo fe-
deral não concede aumento, reajus 
te, ou abono a seus servidores. Como  

atribuir agora, a certos grupos ou 
carreiras apenas, e de titulares de ní-
vel universitário ou intermediário, 
gratificações que a imprensa indicou 
variando de 62% a 251%? Sem dúvi-
da que vantagens atribuíveis a cate-
gorias diferentes de servidores podem 
ser diversificadas. Não se justifica, 
porém, que haja recursos para defe-
rimento de gratificações elevadas a 
muitos, e faltem meios financeiros 
para beneficiar todo o conjunto de 
servidores. No tratamento assim de-
sigual, a injustiça fere o princípio de 
isonomia, que é básico na Constitui-
ção. Na comunidade de servidores, 
uns não devem ser párias ou aban-
donados, e outros privilegiados. 
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